
 
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Lavras 

Edital n. 01/2009 
 

FISCAL DE RENDAS 
Código 315 

 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES DESTE CADERNO. 
Elas fazem parte da sua prova. 

Este caderno contém as questões da prova objetiva abrangendo os conteúdos de Língua 
Portuguesa, Legislação Municipal e Noções de Administração Pública e 
Conhecimentos Específicos.   

 

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no final deste caderno. 
 

Ao receber a Folha de Respostas: 

 confira seu nome, seu número de inscrição, seu cargo de opção; 

 assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasurada. 
 

O tempo de duração da prova abrange, inclusive, o tempo necessário para a transcrição das 
respostas do rascunho para a Folha de Respostas. 

 

ATENÇÃO  Nos termos do Edital n. 01/2009, “Poderá [...] ser eliminado o candidato que: [...] 
portar arma(s) [...]; portar, mesmo que desligados ou fizer uso [...] de qualquer  
equipamento eletrônico, como relógio digital, calculadora [...] ou de instrumentos de 
comunicação [...] tais como telefone celular [...] entre outros [...]; deixar de entregar o 
Caderno de Questões e a Folha de Respostas da Prova Objetiva ao terminar as provas ou 
findo o prazo limite para sua realização.” (Item 8.2.29, alíneas “d”,“e” e “i”) 

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: QUATRO HORAS 

 
 

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 

 use apenas caneta esferográfica azul ou preta; 

 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra 
correspondente à resposta solicitada em cada questão; 

 assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua 
resposta não será computada se houver marcação de mais de 
uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. 

         A        B        C        D  
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A T E N Ç Ã O 
 
 
 

Senhor(a) Candidato(a), 
 
 

Antes de iniciar o exame, confira se este caderno contém, ao 

todo, 40 (quarenta) questões de múltipla escolha  cada 

uma constituída de 4 (quatro) alternativas , assim 

distribuídas: 15 (quinze) questões de Língua Portuguesa,   

15 (quinze) questões de Legislação Municipal e Noções de 

Administração Pública e 10 (dez) de Conhecimentos 

Específicos todas perfeitamente legíveis. 

 
 

Havendo algum problema, informe-o imediatamente ao 

aplicador de provas para que ele tome as providências 

necessárias. 

 

Caso V.Sa. não observe essa recomendação, não lhe 

caberá qualquer reclamação ou recurso posteriores. 
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Língua Portuguesa 
 
 

INSTRUÇÃO  As questões de 1 a 15 relacionam-se com o texto abaixo. Leia 
atentamente todo o texto antes de responder a elas. 

 
 

AOS DESAFORTUNADOS E INCULTOS, A LEI 
 
 

 
 
 
 

5 
 
 
 
 

10 
 
 
 
 

15 
 
 
 
 

20 
 
 
 
 

25 
 
 
 
 

30 
 
 
 
 

35 
 
 
 
 

40 
 

Quanto mais rico e escolarizado, menos o brasileiro confia e recorre à Justiça. A 
conclusão poderia ter sido tirada das filas de qualquer tribunal de pequenas causas, 
mas está baseada na mais rigorosa pesquisa sobre a confiança no Judiciário já 
realizada no país. O levantamento, realizado entre abril e junho deste ano por 
iniciativa da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, baseou-se em 
entrevistas com 1.639 pessoas em sete capitais, cujas regiões metropolitanas 
correspondem a um terço da população. Com essas sondagens, que devem ser 
trimestrais, será possível acompanhar a evolução do Índice de Confiança na Justiça 
(ICJ), um indicador como nunca se viu. 

A primeira fornada colheu 65 pontos, o que, pela ausência de parâmetros, não 
diz se a confiança na justiça é alta ou baixa. Para compor o índice, mede-se a 
percepção e o comportamento — como o entrevistado vê a justiça e quando recorre 
a ela. A imagem esbarra em 50 pontos, o que não impede que a frequência com que 
dela se faz uso chegue a 80. 

O que salta aos olhos são as percepções distintas que se colhem entre ricos, 
pobres, doutores e analfabetos, mineiros e pernambucanos, sobre o funcionamento 
do Judiciário. A constatação de que a renda e a informação são inversamente 
proporcionais à confiança na justiça só confirma a aplicação do provérbio "aos 
amigos tudo, aos inimigos a lei" como parte integrante da cultura brasileira. Ou 
melhor, da classe média para cima, que julga ter à sua disposição outras maneiras 
de resolver um conflito que não sejam as barras dos tribunais. 

Não é outro o motivo por que as linhas de crédito para a baixa renda detêm o 
menor índice de inadimplência. Quem não tem outro recurso que não seja o da 
justiça não pode ter nome sujo na praça. Mas quem pode recorrer a uma propina, a 
um amigo na Receita ou à namorada do primo da cunhada na prefeitura não precisa 
mesmo da lei. 

Por mais ricos não se entendam os detentores de crédito-prêmio do IPI, mas os 
brasileiros com renda familiar superior a R$ 5 mil. A esta classe média pesa muito 
uma tarde inteira numa fila de tribunal. Para os pobres, é baixo o custo de mais uma 
fila. 

Na pesquisa, o entrevistado escolhe quatro situações entre as opções 
apresentadas para se descobrir o que leva os brasileiros aos tribunais. São estas as 
alternativas oferecidas: o cônjuge abandona o lar levando os filhos e recusa-se a 
dialogar; o pintor recebe adiantado e desaparece sem realizar o serviço contratado; 
a prefeitura faz obras na rua e não assume a responsabilidade pelos danos 
causados na casa; a concessionária recusa-se a trocar um veículo zero entregue 
com um defeito irreversível; o vizinho faz uma reforma que gera rachaduras num 
apartamento e tanto ele quanto o condomínio recusam-se a arcar com os prejuízos; 
o entrevistado é demitido e recebe uma indenização menor do que aquela a que tem 
direito. 
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O carro, os filhos e a indenização trabalhista são, nesta ordem, os casos que 
mais levariam os entrevistados à Justiça. Numa demonstração de que a ordem 
liberal no Brasil coexiste com um sentimento difuso de culpa, o pintor é o último dos 
litigantes que viria a ser importunado por um oficial de justiça. 

Um Judiciário que se vê como guardião dos direitos e garantias constitucionais, 
mas que não é eficiente na prestação de serviços à população, está sendo 
questionado no mundo inteiro. 

Entre as sete capitais pesquisadas, Porto Alegre e Salvador ocupam os 
extremos de confiança dos entrevistados. Não é difícil entender por quê. Foi no Rio 
Grande do Sul que pacientes dependentes de medicação de ponta conseguiram 
suas primeiras vitórias contra um SUS renitente, que correntistas impuseram as 
maiores derrotas ao sistema financeiro — todas revertidas nos tribunais superiores 
em Brasília — e os precatórios inauguraram precedência de pagamentos. 

Por outro lado, muitos assessores de proeminentes políticos nordestinos viraram 
mandatários da justiça sem prestarem concurso público. 

É bem verdade que a linha de atuação do judiciário gaúcho, levada ao limite 
nos mais de seis milhões de ações que tramitam na justiça federal, quebraria o 
Estado várias vezes. O que a pesquisa sinaliza é que a população sabe avaliar um 
Judiciário que lhe serve. É meio caminho para cobrar que valha o que custa. 

 
FERNANDES, Maria Cristina. Valor Econômico,  28 de agosto de 2009 (Texto adaptado). 

 
 
Questão 1 

Assinale a alternativa que contém uma afirmativa que NÃO condiz com o texto. 
 
A) Existe uma relação entre nível de escolaridade e confiança na justiça. 

B) Os soteropolitanos associam o mau funcionamento da Justiça ao clientelismo 
praticado pelos políticos. 

C) As diferenças e especificidades das regiões interferem na maneira como o cidadão vê 
e usa a justiça. 

D) Os menos pobres pagam as contas em dia por se sentirem injustiçadas e por não 
disporem de alternativa. 

 
 

Questão 2 

A pesquisa, segundo o texto, NÃO pode ser considerada 
 
A) inaudita, sem similar. 

B) a mais precisa já realizada. 

C) abrangente e desconcentrada. 

D) cética e pouco confiável. 
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Questão 3 

Assinale a alternativa que contém uma afirmativa que NÃO está explícita no texto. 
 
A) A classe média se caracteriza por recorrer a pequenos atos ilícitos ou ao compadrio 

para evitar a justiça. 

B) Os entrevistados de Porto Alegre são os que mais confiam na justiça, em decorrência 
da postura que o Judiciário gaúcho muitas vezes assume em relação a causas 
sociais. 

C) Se a justiça desse ganho de causa a todos os que recorrem contra a administração 
pública, ter-se-ia a falência inexorável do Estado. 

D) O principal objetivo da pesquisa é orientar os membros do Judiciário no que se refere 
a sua conduta e corrigir eventuais desvios. 

 
 

Questão 4 

“A conclusão poderia ter sido tirada das filas de qualquer tribunal de pequenas causas 
[...]” (linhas 1-2) 
 
Assinale a alternativa em que a forma passiva sintética mantém o tempo e o modo da 
locução verbal sublinhada. 

 
A) Poder-se-ia ter tirado a conclusão das filas de qualquer tribunal de pequenas causas. 

B) Pode-se tirar a conclusão das filas de qualquer tribunal de pequenas causas. 

C) Podia-se ter tirado a conclusão das filas de qualquer tribunal de pequenas causas. 

D) Podia-se tirar a conclusão das filas de qualquer tribunal de pequenas causas. 
 
 

Questão 5 

“O levantamento [...] baseou-se em entrevistas com 1.639 pessoas em sete capitais, cujas 
regiões metropolitanas correspondem a um terço da população.” (linhas 4-7) 
 
Assinale a alternativa em que se mantém o sentido fundamental do trecho, sem se 
incorrer em erro gramatical. 
 
A) O levantamento [...] baseou-se em entrevistas com 1.639 pessoas em sete capitais, 

que as regiões metropolitanas delas correspondem a um terço da população. 

B) O levantamento [...] baseou-se em entrevistas com 1.639 pessoas em sete capitais 
nas quais as regiões metropolitanas correspondem a um terço da população. 

C) O levantamento [...] baseou-se em entrevistas com 1.639 pessoas em sete capitais. 
As regiões metropolitanas dessas capitais correspondem a um terço da população. 

D) O levantamento [...] baseou-se em entrevistas com 1.639 pessoas em sete capitais 
dentre as quais as regiões metropolitanas correspondem a um terço da população. 
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Questão 6 

O pronome sublinhado NÃO corresponde ao termo entre parênteses em 
 

A) O que a pesquisa sinaliza é que a população sabe avaliar um Judiciário que lhe serve. 
(POPULAÇÃO) 

B) A imagem esbarra em 50 pontos, o que não impede que a frequência com que dela 
se faz uso chegue a 80. (FREQUÊNCIA) 

C) [...] tanto ele quanto o condomínio recusam-se a arcar com os prejuízos; o 
entrevistado é demitido e recebe uma indenização menor do que aquela a que tem 
direito. (INDENIZAÇÃO) 

D) Ou melhor, da classe média para cima, que julga ter à sua disposição outras maneiras 
de resolver um conflito que não sejam as barras dos tribunais. (CLASSE MÉDIA) 

 
 
 

Questão 7 

“Para compor o índice, mede-se a percepção e o comportamento [...]” (linhas 11-12) 
 
Assinale a alternativa em que se preserva a correção gramatical, ainda que haja 
alterações de sentido.  
 
A) Se se compuser o índice, medir-se-á a percepção e o comportamento. 

B) Se se compusesse o índice, mediria-se a percepção e o comportamento. 

C) Enquanto não se compor o índice, não se medirá a percepção e o comportamento. 

D) Enquanto não se composse o índice, não medir-se-ia a percepção e o 
comportamento. 

 
 
 

Questão 8 

“[...] como o entrevistado vê a justiça e quando recorre a ela.” (linhas 12-13) 
 
Assinale a alternativa em que a nova redação mantém a correção gramatical e 
ortográfica. 
 
A) como os entrevistados veem a justiça e quando a ela recorre. 

B) como os entrevistados vêm a justiça e quando a ela recorre. 

C) como os entrevistados veem a justiça e quando a ela recorrem. 

D) como os entrevistados vêm a justiça e quando a ela recorrem. 
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Questão 9 

“Não é difícil entender por quê.” (linha 49) 
 
Assinale a alternativa que apresenta erro de redação. 
 
A) Não é difícil entender porque isso acontece. 

B) Não é difícil entender o porquê disso. 

C) Porque as causas são evidentes, não é difícil entender o que acontece. 

D) Por que não é difícil entender o que acontece? 
 
 
 

Questão 10 

“[...] cujas regiões metropolitanas correspondem a um terço da população.” (linhas 6-7) 
 
Assinale a alternativa que mantém a correção gramatical. 
 
A) cujas regiões metropolitanas correspondem à terça parte da população. 

B) cujas regiões metropolitanas correspondem à uma parcela de um terço da população. 

C) cujas regiões metropolitanas correspondem à um terço da população. 

D) cujas regiões metropolitanas correspondem à estimados um terço da população. 
 
 
 

Questão 11 

“Com essas sondagens, que devem ser trimestrais, será possível acompanhar a evolução 
do Índice de Confiança na Justiça (ICJ), um indicador como nunca se viu.” (linhas 7-9) 
 
Assinale a redação que apresenta erro de concordância. 
 
A) Deve haver sondagens trimestrais, o que permitirá que se acompanhe o Índice de 

Confiança no Judiciário (ICJ), um indicador que nunca se viu. 

B) Deve ser feitas sondagens trimestrais, o que permitirá que o Índice de Confiança no 
Judiciário (ICJ), um indicador nunca visto, seja acompanhado. 

C) Far-se-ão sondagens trimestrais, que permitirão o acompanhamento da evolução do 
Índice de Confiança no Judiciário (ICJ), um indicador nunca visto até então. 

D) Deverão ocorrer sondagens trimestrais, que permitirão que o Índice de Confiança no 
Judiciário (ICJ), indicador nunca visto, seja acompanhado. 
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Questão 12 

“O levantamento, realizado entre abril e junho deste ano por iniciativa da Escola de Direito 
da Fundação Getúlio Vargas, baseou-se em entrevistas com 1.639 pessoas em sete 
capitais, cujas regiões metropolitanas correspondem a um terço da população.” (linhas    
4-7)     
 
A redação do trecho sublinhado que apresenta erro de regência é 
 
A) em cujas regiões metropolitanas reside um terço da população. 

B) de cujas regiões metropolitanas procede um terço da população. 

C) em cujas regiões metropolitanas se concentra um terço da população. 

D) de cujas regiões metropolitanas acolhe um terço da população. 
 
 

Questão 13 

“É meio caminho para cobrar que valha o que custa.” (linha 59) 
 

A norma culta NÃO aceita a forma verbal sublinhada da alternativa. 
 

A) É meio caminho para cobrar que se reaveja o bom funcionamento da justiça. 

B) É meio caminho para cobrar que se insira a justiça no rol de instituições que 
funcionam bem. 

C) É meio caminho para cobrar que a justiça aja em função das demandas sociais. 

D) É meio caminho para cobrar que a justiça intermedeie com competência  os conflitos 
sociais. 

 
 

Questão 14 

A alternativa em que a forma verbal entre parênteses substitui CORRETAMENTE o termo 
sublinhado é 
 
A) “Mas quem pode recorrer a uma propina, a um amigo na Receita [...] não precisa 

mesmo da lei.” (PRECISAM) 

B) “O que salta aos olhos são as percepções distintas que se colhem entre ricos [...]” 
(COLHE) 

C) “Não é outro o motivo por que as linhas de crédito para a baixa renda detêm o menor 
índice de inadimplência.” (DETÉM) 

D) “Para compor o índice mede-se a percepção e o comportamento [...] (MEDEM) 
 
 
 
 
 
 
 






 9 

Questão 15 

Assinale a alternativa em que todos os vocábulos recebem acento gráfico com base na 
mesma regra de acentuação. 
 
A) índice, crédito, cônjuge,  público 

B) país, veículo, prejuízos, gaúcho 

C) vê, só, está, possível 

D) difícil, irreversível, último, políticos 
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Legislação Municipal e Noções de Administração Pública  
 
 

Questão 16 

O prefeito de Lavras resolve trocar um terreno do Município por um imóvel pertencente a 
um particular. Considera o prefeito que o imóvel privado é o que melhor atende o 
interesse público.  
 
Para que a permuta seja feita, serão necessárias as seguintes providências, EXCETO 
 
A) autorização legislativa. 

B) avaliação prévia do terreno. 

C) justificação do interesse público. 

D) licitação na modalidade de concorrência. 
 
 

Questão 17 

Considere a seguinte situação. 

Tício, funcionário público efetivo do Município de Lavras, exerce, em acumulação lícita, 
dois cargos públicos e entra em férias pelo mesmo período em ambos os cargos. 
 
Na hipótese, é CORRETO afirmar que Tício 
 
A) não receberá o acréscimo constitucional de férias, já que o benefício não é estendido 

ao servidor estatutário. 

B) receberá o acréscimo constitucional de férias, desde que o solicite à chefia imediata e 
o pedido seja deferido. 

C) receberá o acréscimo constitucional de férias calculado sobre a remuneração dos dois 
cargos, independentemente de pedido. 

D) receberá o acréscimo constitucional de férias, independentemente de pedido, apenas 
em relação ao cargo de maior remuneração. 

 
 

Questão 18 

Sobre a responsabilidade do servidor público do Município de Lavras, é INCORRETO 
afirmar que 
 
A) as sanções civis, penais e administrativas não são cumuláveis. 

B) a responsabilidade civil se estende aos sucessores do servidor e contra eles será 
executada até o limite do valor da herança recebida. 

C) o servidor público assume responsabilidade civil, penal e administrativa pelo exercício 
de suas funções. 

D) só há caracterização de responsabilidade civil diante de ato ou omissão que importe 
em prejuízo para o erário ou para terceiros. 
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Questão 19 

O suporte à ação do governo municipal de Lavras junto ao Poder Legislativo municipal e a 
assessoria ao Chefe do Poder Executivo no exercício da representação política e nos 
assuntos técnico-legislativos são competência da 
 
A) Assessoria Jurídica do Município. 

B) Secretaria Municipal de Comunicação. 

C) Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão. 

D) Secretaria Municipal de Relações Institucionais. 
 
 
 

Questão 20 

Os cargos de provimento em comissão, segundo a Constituição da República, devem ser 
preenchidos por servidores de carreira nas condições e percentuais mínimos 
estabelecidos em lei. 
 
No Município de Lavras, esse percentual mínimo 
 
A) ainda não foi estabelecido. 

B) é de 25% do total dos cargos em comissão. 

C) é de 40% dos cargos em comissão, excetuados os cargos de secretários e 
assessores. 

D) é de 30%, excetuado os cargos de secretários. 
 
 
 

Questão 21 

Durante o estágio probatório, o servidor público do Município de Lavras NÃO poderá 
 
A) representar contra ilegalidade ou abuso de poder. 

B) receber gratificações. 

C) ser exonerado. 

D) ser removido ou transferido a pedido ou ex-ofício. 
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Questão 22 

Sobre a Gratificação por Estímulo à Produtividade Individual (GEPI), prevista na 
legislação do Município de Lavras, é CORRETO afirmar que 
 
A) se aplica a todos os servidores públicos do Município de Lavras. 

B) é atribuída na forma de pontos até o limite de 5.000 pontos. 

C) se considera como efetivo exercício do cargo para fins de GEPI o afastamento do 
servidor em virtude de férias regulamentares entre outros. 

D) o acompanhamento da GEPI, em todas as Secretarias de Estado, será feito por uma 
única Comissão de Controle designada para esse fim pelo Prefeito Municipal. 

 
 
 

Questão 23 

Embora seja reconhecido como princípio da Administração Pública, NÃO vem 
expressamente indicado como tal pela Constituição da República o princípio 
 
A) da razoabilidade. 

B) da eficiência. 

C) da impessoalidade. 

D) da publicidade. 
 
 
 

Questão 24 

NÃO se insere entre os direitos assegurados ao servidor público pela Constituição da 
República: 
 
A) direito à livre associação sindical. 

B) irredutibilidade de subsídio e de vencimentos. 

C) garantia de salário nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração 
variável. 

D) seguro desemprego, em caso de desemprego involuntário. 
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Questão 25 

O Prefeito de determinado município publica edital de licitação para compra de livros 
escolares. Antes de se iniciar a licitação, o município recebe os referidos livros em doação 
do Ministério da Educação.  
 
Para pôr fim à licitação cuja realização NÃO mais se revela útil, deverá o prefeito 
 
A) anular ao edital. 

B) cassar o edital. 

C) revogar o edital. 

D) invalidar o edital. 
 
 
 

Questão 26 

As agências nacionais reguladoras como a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
e Agência Nacional de Telecomunicação (ANATEL) são autarquias federais. 
 
Sobre elas, é CORRETO afirmar que 
 
A) compõem a Administração Pública Indireta. 

B) não têm patrimônio próprio. 

C) podem ser criadas por decreto do Presidente da República. 

D) são órgãos públicos da União. 
 
 
 

Questão 27 

É CORRETO afirmar que os contratos administrativos 
 
A) podem ter seu objeto alterado quantitativamente, observados os limites legais, por ato 

unilateral da Administração Pública. 

B) são regidos pelo Direito Privado e excepcionalmente pelo Direito Público. 

C) só podem ter sua rescisão decretada pelo Poder Judiciário. 

D) são sempre precedidos de licitação pública, sob pena de serem considerados 
ilegítimos. 
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Questão 28 

Provido em cargo público mediante aprovação em concurso, Caius Marius constata que 
não terá sua Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) assinada porque, segundo 
lhe explicaram, o regime jurídico a que estará subordinado é público, administrativo e 
unilateral. 
 
Pode-se afirmar que, na nova condição de servidor público, Caius Marius será 
 
A) agente delegado. 

B) celetista. 

C) contratado temporário. 

D) estatutário. 
 
 

Questão 29 

NÃO se inclui entre as características do contrato administrativo 
 
A) a natureza intuitu personae. 

B) a formalidade. 

C) a igualdade das partes. 

D) a natureza de contrato de adesão. 
 
 

Questão 30 

Fiscal Sanitário do Município X, Ludovicus determina e põe em prática a destruição de 
alimentos encontrados em uma lanchonete e considerados impróprios para o consumo. A 
possibilidade da prática do ato diretamente pelo fiscal sem intervenção do Poder 
Judiciário ilustra especificamente o seguinte atributo do ato administrativo: 
 
A) presunção de legitimidade e veracidade. 

B) autoexecutoriedade. 

C) tipicidade 

D) imperatividade 
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Conhecimentos Específicos 

 
 

Questão 31 

Analise as seguintes afirmativas relativas ao Sistema Tributário Nacional e assinale com   
V as verdadeiras e com F as falsas. 
 
(    ) Aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios é permitido estabelecer diferença 

tributária entre bens de qualquer natureza em razão da sua procedência ou do seu 
destino. 

(    ) A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la a denominação e demais 
características formais adotadas pela lei e a destinação legal do produto da sua 
arrecadação. 

(    ) A União poderá instituir tributo que não seja uniforme no território nacional, mesmo 
que importe distinção entre Estado ou Município, levando-se em conta as diferenças 
regionais. 

(    ) Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

(    ) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (F) (F) (V) (F) (V)  

B) (F) (V) (F) (V) (V)  

C) (V) (F) (F) (V) (F)  

D) (V) (V) (V) (F) (F) 
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Questão 32 

Analise as seguintes afirmativas concernentes à Suspensão do Crédito Tributário, 
conforme definido no art. 151 do CTN. 
 
I. A concessão de medida liminar em mandado de segurança suspende a exigibilidade 

do crédito tributário. 

II. A moratória suspende a exigibilidade do crédito tributário. 

III. A revisão de ofício do lançamento não suspende a exigibilidade do crédito tributário. 

IV. O depósito do montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário. 
 
A partir dessa análise, podemos concluir que estão CORRETAS 
 
A) apenas as afirmativas I e II. 

B) apenas as afirmativas III e IV. 

C) apenas as afirmativas I, II e IV. 

D) todas as afirmativas. 
 
 

Questão 33 

Tendo em vista a Legislação Tributária Municipal, analise as seguintes afirmativas e 
assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) alcança a compra e venda 

pura ou condicional, a dação em pagamento, bem como a arrematação. 

B) A incidência do Imposto Sobre a Transmissão Intervivos de Bens Imóveis (ITBI) e de 
Direitos Reais Incidentes, a qualquer título, por ato oneroso alcança a instituição de 
usufruto convencional sobre bens imóveis. 

C) O descumprimento de obrigação principal relativa a qualquer um dos impostos 
cobrados na esfera municipal converte-se em obrigação acessória conforme previsto 
na legislação em vigor. 

D) Para configurar o fato gerador do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), é necessário o efetivo pagamento pelo serviço contratado feito pelo tomador 
ao prestador do serviço. 
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Questão 34 

O ISSQN é devido no local do estabelecimento do prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto em algumas hipóteses 
elencadas na Lei Complementar n. 116/2003, quando será devido no local da execução 
do serviço. 
 
A esse respeito, analise as afirmativas abaixo.  
 
I. O ISSQN incidente sobre os serviços prestados de apresentação de palestras, 

conferências, seminários e congêneres, descritos no subitem 17.24 da lista anexa a        
LC n. 116/2003, é devido no local da execução dos serviços. 

II. O ISSQN incidente sobre os serviços prestados de demolição, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.04 da lista anexa à LC n. 116/2003, é devido no local da 
execução dos serviços. 

III. O ISSQN incidente sobre os serviços prestados de execução dos serviços de 
escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.17 da lista anexa à LC n. 116/2003, é devido no local da execução dos 
serviços. 

IV. O ISSQN incidente sobre os serviços prestados de instalação de andaimes, palcos, 
coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista 
anexa à LC n. 116/2003, é devido no local da execução dos serviços. 

 
A partir da análise, podemos concluir que estão CORRETAS apenas as afirmativas 
 

A) I, II e IV. 

B) I, III e IV. 

C) I, II e III. 

D) II, III e IV. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 






 18 

Questão 35 

Analise as seguintes afirmativas referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 
(   ) O contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o 

seu possuidor a qualquer título. 

(   ) Na determinação da base de cálculo do IPTU não se considera o valor dos bens 
móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de 
sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. 

(   ) O IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou por acessão física como definido na lei civil, localizado na 
zona urbana do município. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (F) (F) (F)  

B) (F) (V) (F) 

C) (V) (F) (V)  

D) (V) (V) (V)  
 
 
 

Questão 36 

Analise as seguintes afirmativas concernentes às modalidades de Exclusão e Extinção do 
Crédito Tributário e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 
(    ) A anistia abrange as infrações cometidas após a vigência da lei que a concedeu. 

(    ) A decadência somente se aplica a crédito tributário devidamente constituído. 

(    ) A imunidade, a prescrição e a decadência extinguem o crédito tributário. 

(    ) A anistia é uma modalidade de exclusão do crédito tributário. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência de letras CORRETA. 
 
A) (F) (F) (F) (V) 

B) (F) (V) (F) (V)  

C) (V) (F) (V) (F) 

D) (V) (V) (V) (F) 
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Questão 37 

Em relação à Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE) cobrada no município de 
Lavras, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 
A) A TFE é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do Executivo que 

exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, 
vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do 
uso e ocupação do solo urbano, segurança, ordem ou tranquilidade públicas. 

B) O valor da TFE será calculado levando-se em conta a denominação do 
estabelecimento, diferenciando-o entre: sede, filial, agência, sucursal, escritório de 
representação ou contato, depósito, caixa eletrônico, cabine, quiosque, barraca, 
banca, stand, outlet e outros de menores porte ou tamanho. 

C) As entidades de assistência social sem fins lucrativos e com certificação de filantropia, 
os templos de qualquer culto, os sindicatos de trabalhadores, os escritórios de 
partidos políticos e os profissionais liberais que sofrerem fiscalização por suas 
respectivas entidades de classe estão isentos da TFE. 

D) O Alvará de Fiscalização de Estabelecimento será expedido após o recolhimento da 
TFE, sujeitando-se à cassação e ao fechamento do estabelecimento o contribuinte 
que deixar de cumprir as intimações da administração pública ou exercer atividade 
diferente daquela que foi autorizada. 

 
 

Questão 38 

Em relação às taxas cobradas no município de Lavras, é INCORRETO afirmar 
 
A) que a Taxa de Expediente é devida por quem utilizar serviço prestado pelo Município, 

de que resulte expedição de documento ou prática de ato de sua competência. 

B) que a Taxa de Inspeção Sanitária tem como fato gerador a fiscalização exercida 
sobre as condições sanitárias de quaisquer estabelecimentos, em observância à 
legislação que regulamenta a matéria. 

C) que, em relação ao lançamento das taxas previstas na legislação municipal, quando 
realizado de ofício, considerar-se-á regularmente notificado o sujeito passivo com a 
publicação de edital em jornal de grande circulação ou no Diário Oficial do Município. 

D) que o contribuinte da Taxa de Serviços Urbanos é a pessoa interessada na realização 
das obras sujeitas a licenciamento ou a fiscalização do Poder Público. 
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Questão 39 

A Lei Complementar n. 123/2006 instituiu o regime diferenciado e privilegiado para as 
micro e pequenas empresas.  
 
Em relação ao disposto nessa Lei, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 
A) Não poderá se beneficiar do tratamento diferenciado previsto na LC n. 123/2006, para 

nenhum efeito legal, a pessoa jurídica constituída sob a forma de cooperativa 
inclusive as de consumo. 

B) Não poderá se beneficiar do tratamento diferenciado previsto na LC n. 123/2006, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica que exerça atividade de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar. 

C) Não poderá se beneficiar do tratamento diferenciado previsto na LC n. 123/2006, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica que for constituída sob a forma de sociedade 
por ações.  

D) Não poderá se beneficiar do tratamento diferenciado previsto na LC n. 123/2006, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica que participe do capital de outra pessoa 
jurídica.  

 
 

Questão 40 

A Lei n. 8.137/90 define condutas que configuram crimes contra a ordem tributária, contra 
a economia e as relações de consumo. 
 
Em relação ao disposto nessa Lei, é INCORRETO afirmar que 
 
A) constitui crime contra a ordem econômica negar ou deixar de fornecer, quando 

obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente relativos a venda de mercadoria ou 
prestação de serviço efetivamente realizada. 

B) constitui crime contra a ordem econômica abusar do poder econômico, dominando o 
mercado ou eliminando, total ou parcialmente, a concorrência mediante ajuste ou 
acordo de empresas. 

C) constitui crime contra a ordem tributária omitir informação ou prestar declaração falsa 
às autoridades fazendárias. 

D) constitui crime contra a ordem tributária elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar 
documento que se saiba ou se deva saber falso ou inexato. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 
(RASCUNHO) 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE 
RESPOSTAS, OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 
DADAS NA CAPA DA PROVA. 

 
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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